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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCONI NASCIMENTO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO MÁRCIO DE SOUSA OLIVEIRA - PB013346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  impetradohabeas corpus
em favor do paciente, sob o argumento de que a condenação transitou em julgado, inviabilizando
a apreciação do pedido nesta instância superior.
2. O agravante alega que o  deve ser processado para análise do mérito, mesmo emhabeas corpus
substituição à revisão criminal, e aponta ofensa ao princípio da correlação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado da condenação, configurando
supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão transitada em julgado impede a utilização do  como substitutivo dehabeas corpus
revisão criminal, sob pena de usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme
disposto no art. 105, I, "e", da Constituição da República.
5. Não se verifica a existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito ambulatorial
do agravante que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
6. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada,
devendo ser mantido o  pelos próprios fundamentos.decisum

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de revisãohabeas corpus
criminal após o trânsito em julgado da condenação. 2. A utilização do  comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal configura supressão de instância e usurpação da competência do
Tribunal de origem.".
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 951.754/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em 14.05.2025; STJ, AgRg no HC n. 990.160/PR, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em .6/5/2025
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997760 - PB (2025/0138499-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCONI NASCIMENTO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO MÁRCIO DE SOUSA OLIVEIRA - PB013346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  impetradohabeas corpus
em favor do paciente, sob o argumento de que a condenação transitou em julgado, inviabilizando
a apreciação do pedido nesta instância superior.

2. O agravante alega que o  deve ser processado para análise do mérito, mesmo emhabeas corpus
substituição à revisão criminal, e aponta ofensa ao princípio da correlação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado da condenação, configurando
supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão transitada em julgado impede a utilização do  como substitutivo dehabeas corpus
revisão criminal, sob pena de usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme
disposto no art. 105, I, "e", da Constituição da República.

5. Não se verifica a existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito ambulatorial
do agravante que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.

6. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada,
devendo ser mantido o  pelos próprios fundamentos.decisum
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de revisãohabeas corpus
criminal após o trânsito em julgado da condenação. 2. A utilização do  comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal configura supressão de instância e usurpação da competência do
Tribunal de origem.".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 951.754/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em 14.05.2025; STJ, AgRg no HC n. 990.160/PR, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em .6/5/2025

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 306-312 (e-STJ), na
qual não foi o conhecido o  impetrado em favor do paciente.habeas corpus

Em suas razões, o agravante afirma que o caso concreto traz
evidente constrangimento ilegal, o que justificaria a superação do entendimento de que o trânsito
em julgado da condenação impede o conhecimento do  como substituto de revisão criminal.writ

Em seguida, reitera os termos da inicial, formulados no sentido de que houve quebra
da cadeia de custódia e, por consequência, nulificação de todas as provas dos autos.

Requer a reconsideração ou a submissão do pleito ao julgamento colegiado.

.É o relatório

VOTO

A  decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Consoante se extrai do endereço eletrônico do Tribunal de origem, a condenação
transitou em julgado em razão pela qual a utilização do presente   com o6/2/2025 habeas corpus
fim de se desconstituir as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia pretensão
revisional que configura usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts.
105, inciso I, alínea "e" e 108, inciso I, alínea "b", ambos da Constituição da República. Nesse
sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. COISA JULGADA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.CORPUS
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
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corpus, sob o argumento de que a condenação transitou em julgado e não foi objeto
de outro recurso, mas padece de evidente ilegalidade. 
2. A defesa busca o reconhecimento de nulidade na abordagem realizada pela guarda
municipal.
3. O Ministério Público do Estado do Paraná apresentou contrarrazões, e o Ministério
Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo regimental.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus para atacar
decisão transitada em julgado, alegando nulidade na abordagem da guarda municipal,
quando a matéria já era de conhecimento da defesa no processo principal.
III. Razões de decidir
5. O trânsito em julgado da sentença condenatória impede a impetração de habeas
corpus, sendo a revisão criminal o meio adequado para tal pleito. 
6. O  não pode ser utilizado como uma segunda apelação criminal,habeas corpus
mesmo em casos de alegada nulidade absoluta, em respeito à coisa julgada e à
segurança jurídica.
7. Não se verifica a existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito
ambulatorial do agravante que justifique a concessão de  de ofício.habeas corpus
8. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de infirmar a decisão
agravada, devendo ser mantido o decisum pelos próprios fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trânsito em julgado da sentença condenatória impede a
impetração de habeas corpus, devendo ser utilizada a revisão criminal. 2. O habeas
corpus não pode ser utilizado como uma segunda apelação criminal, mesmo em casos
de alegada nulidade absoluta, em respeito à coisa julgada e à segurança jurídica. 3. O
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de infirmar a decisão
agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, j. 02.09.2024; STJ, AgRg no HC 779.982/RS, Rel. Min.
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 14.03.2024; STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 23.03.2023." (AgRg no HC n. 990.160
/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,6/5/2025
DJEN de .)13/5/2025
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da impetração torna inviável a
apreciação do pedido nesta instância superior.
2. O  não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal, sobhabeas corpus
pena de configuração da supressão de instância, em desacordo com o que dispõe o
art. 105, I, e, da Constituição Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
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3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de ofício,
pois a decisão de dosimetria da pena foi bem fundamentada ao aplicar o Enunciado n.
693 da Súmula desta Corte Superior. 
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 951.754/SC, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 19/5/2025.)14/5/2025
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2025/0138499-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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08192606720228150001 8192606720228150001

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO MARCIO DE OLIVEIRA NASCIMENTO
ADVOGADO : FLÁVIO MÁRCIO DE SOUSA OLIVEIRA - PB013346
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : MARCONI NASCIMENTO SANTOS (PRESO)
CORRÉU : MARCOS NASCIMENTO SANTOS
CORRÉU : JONATHA NUNES DE MOURA
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCONI NASCIMENTO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO MÁRCIO DE SOUSA OLIVEIRA - PB013346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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